
Ó R G Ã O  D E  D I V U L G A Ç Ã O  D A S  AT I V I D A D E S  D O  S E N A D O  F E D E R A L             A N O  V III �  Nº  1.518 �  B R A S Í L I A, SEXTA-FEIRA, 14 DE JUNHO DE 2002

JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO

Rocha muda projeto
sobre a clonagem
A lei não pode proibir a clonagem

terapêutica feita a partir de células de
indivíduos adultos. Assim pensa o senador

Sebastião Rocha, que decidiu mudar
projeto de sua autoria para torná-lo mais

próximo da realidade social do país.

PÁGINA 2

Edison Lobão recepciona no Senado Beth Carvalho e Lobão, acompanhados de Tânia Soares

Presidente do
Senado apóia
numeração de
livros e CDs
Ramez Tebet manifestou ontem aos
cantores Beth Carvalho e Lobão apoio
ao projeto de lei que determina a
numeração de livros e discos (CDs). O
objetivo do projeto é permitir aos
artistas melhor controle sobre o
pagamento dos direitos autorais. Tebet
determinou que a proposta da
deputada Tânia Soares seja
imediatamente colocada em
tramitação quando chegar ao Senado,
o que deve ocorrer nos próximos dias.
Lobão e Beth, recebidos também pelo
senador Edison Lobão, mostraram-se
confiantes na aprovação da proposta.

PÁGINA 6

Nordeste terá crédito
para ampliar turismo

Ramez Tebet presidiu a sessão em que o Senado aprovou garantias da União
para a continuidade do Programa de Desenvolvimento do Turismo no Nordeste

Plenário autoriza União a conceder garantias para liberação
dos recursos externos destinados à implantação do Prodetur II

Estados e municípios poderão contar com
garantia da União para obter os recursos ex-
ternos destinados à implantação da segunda
etapa do Programa de Desenvolvimento do
Turismo no Nordeste, o Prodetur II. Projeto de
resolução com esse objetivo foi aprovado on-

tem pelo Plenário, o que permitirá o repasse
de empréstimos já contratados com organis-
mos internacionais. Na mesma sessão, o Se-
nado aprovou projeto da Câmara que confe-
re ao ex-governador Mário Covas a designa-
ção de Patrono do Turismo Nacional.

PÁGINA 3

Emilia critica redução
da maioridade penal

Ao registrar a realização do VI Encontro
Nacional de Meninos e Meninas de Rua,

Emilia Fernandes disse que é um equívoco
defender a redução da maioridade penal.

�Não vamos resolver o problema da
violência punindo nossos jovens�, salientou.

PÁGINA 5

PÁGINA 8

Agaciel Maia,
diretor-geral do
Senado ,anunc ia

p r og rama
de informação

elet rônica

SENADO VAI DISPONIBILIZAR

PELA INTERNET 600 MIL

PÁGINAS DE HISTÓRIA
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O senador Sebastião Rocha
(PDT-AP) disse que vai promover
algumas alterações no projeto de
sua autoria que trata da clonagem
humana, para torná-lo mais flexí-
vel e mais próximo da realidade
social do país. O senador decidiu
alterar a sua proposta, que trami-
ta na Casa desde 1999, a partir das
discussões sobre o tema ocorri-
das durante seminário realizado
pelo Senado nesta semana.

A legislação, segundo Sebastião
Rocha, não pode proibir a clo-
nagem terapêutica feita a partir
de células de indivíduos adultos,
e que viabilizará a criação de ór-
gãos a serem utilizados em trans-
plantes, possibilitando salvar mi-
lhões de vidas.

O senador informou que o seu
projeto tramita na Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
do Senado (CCJ), devendo sair de
lá para a Comissão de Assuntos
Sociais (CAS). Ele disse esperar
que as comissões discutam a pro-

Sebastião Rocha anuncia mudanças
no projeto sobre clonagem humana

Com base nas discussões realizadas esta semana em seminário no Senado, parlamentar
pretende tornar a proposta mais flexível e próxima da realidade social do país

posta depois das elei-
ções, de modo a sub-
meter o assunto ao Ple-
nário até o final do ano.

Rocha informou que
pretende realizar ainda
uma audiência pública,
no âmbito das comis-
sões, a fim de concluir
as modificações que
devam ser introduzidas
na proposta original.

� Estou certo de que
vamos chegar a uma lei
que seja moral e  ética,
mas que, ao mesmo
tempo, permita o de-
senvolvimento da ciência.

O senador não está preocupa-
do com as questões relativas a di-
reitos de família e direitos indivi-
duais por conta da clonagem hu-
mana integral, por entender que
esse tipo de procedimento será
proibido, devendo os esforços
dos legisladores ser direcionados
para os aspectos legais da clona-

gem com fins terapêuticos.
Rocha explicou que mesmo a

clonagem de um embrião, quan-
do realizada, deve ser interrom-
pida em 14 dias, sob pena de se
estar criando um novo indivíduo,
o que não será permitido por lei.
Entretanto, mesmo a clonagem
terapêutica deve estar cercada de
cuidados legais, entende o sena-

A rigidez dogmática das religi-
ões deve ser abrandada para per-
mitir o progresso da ciência. Essa
é a opinião do senador Sebastião
Rocha, autor do projeto de lei que
estabelece restrições e normas
para a experimentação técnico-
científica na área de engenharia
genética.

Médico e católico, como faz
questão de ressaltar, o senador
acha que todas as religiões devem
se engajar no debate sobre a
clonagem humana, procurando
ver o problema de todos os ângu-
los, de modo a que possam abran-
dar os seus dogmas em benefício
do progresso da ciência, que re-
sulta em benefício para toda a

Com a realização da 1ª Bienal
Nacional do Livro, Natal e o Rio
Grande do Norte entram no cir-
cuito dos eventos literários de in-
centivo à leitura patrocinados pela
Câmara Brasileira do Livro (CBL),
entidade que conta com mais de
400 associados entre editores, li-
vreiros e distribuidores. O evento
ficará aberto ao público de hoje
até o dia 22, das 10h às 21h, no
Centro de Convenções da cidade.

O Senado apresenta aos poti-
guares suas publicações e infor-
mações sobre o papel do Casa no
ordenamento institucional brasi-
leiro. Os organizadores do evento
esperam a presença de mais de 90
mil visitantes, entre eles estudan-
tes de escolas públicas e privadas
de Natal e região.

Para difundir a produção edi-
torial brasileira, a bienal pretende
expor centenas de títulos de obras
literárias das mais importantes
editoras do país, com a participa-
ção de autores locais, nacionais e
internacionais.

O evento conta ainda com es-
tandes de 85 editoras, distribuido-
res, livreiros e instituições cultu-
rais públicas e privadas interessa-
das em promover e desenvolver
o estímulo à leitura.

Pelo menos 14 autores de reno-
me nacional, como Ignácio de
Loyola Brandão, já confirmaram
presença. Uma das atrações da
Bienal de Natal é o Salão de Idéias,
onde serão promovidos debates.

A participação do Senado em
eventos literários começou em
1996, com a criação da Comissão
de Feiras de Livro, que tem o ob-
jetivo de difundir, diretamente
nos estados, o trabalho da Casa.

� Diversos estados já foram vi-
sitados e, este mês, o povo do Rio
Grande do Norte vai poder entrar
em contato direto com o Senado
� afirma o diretor da Secretaria
de Informação e Documentação,
Paulo Afonso Lustosa, que é o co-
ordenador da comissão.

PLENÁRIO

9h � Sessão não deliberativa

dor, a fim de impedir o comércio
de óvulos e de embriões, no caso
de clonagens visando à substitui-
ção de órgãos e tecidos humanos.

O senador disse que o seminá-
rio sobre clonagem humana, rea-
lizado no Senado, com base em
requerimento de sua autoria, es-
clareceu muitos pontos sobre o
tema, já que foram ouvidos pro-
fessores, médicos, cientistas, po-
líticos e religiosos.

Entende o senador que, a par-
tir desse debate, a sociedade bra-
sileira começa a ter uma noção
mais clara do que quer e até onde
pode ir no que se refere à clona-
gem humana. Ele disse acreditar
que, a partir de agora, o Brasil
pode autorizar a clonagem tera-
pêutica sem susto, mas adotando
os cuidados necessários.

A sessão de encerramento do
evento, realizado no Auditório
Petrônio Portella, teve participação
dos senadores Tião Viana (PT-AC)
e Leomar Quintanilha (PFL-TO).

O dogma deve abrir espaço à ciência, afirma senador
população.

Ao falar da participação de di-
versas tradições religiosas no de-
bate sobre a clonagem humana
promovido pelo Senado nesta se-
mana, Rocha disse que os israe-
litas, os espíritas e os umbandistas
mostraram-se favoráveis à clona-
gem humana para fins terapêuti-
cos. Dos que participaram dos
debates, apenas a Igreja Católica
assumiu posição mais radical,
contrária a esse tipo de recurso,
mesmo que limitado para fins te-
rapêuticos.

Rocha lembrou que a Igreja Ca-
tólica assume também uma posi-
ção contrária ao uso de preserva-
tivos, justificando essa posição

com a defesa da fidelidade conju-
gal. Explicou, entretanto, que a
realidade social é outra bem dife-
rente e a posição da Igreja acaba
gerando, como resultado, o au-
mento dos riscos de gravidez in-
conseqüente e até mesmo da in-
cidência da Aids.

Segundo o senador, se o ho-
mem desenvolveu sua inteligên-
cia a ponto de conquistar o espa-
ço, viajar até à Lua e ainda deci-
frar os segredos da vida com os
experimentos da clonagem, não
pode ter sido por mero acaso.

� Será que a conquista da tec-
nologia genética e todas essas con-
quistas do ser humano acontece-
ram por acaso, ou por uma mani-

festação da Divindade Suprema?
� indaga.

O senador entende que com o
aprofundamento do debate algu-
mas posições dogmáticas pode-
rão ser abrandadas, chegando-se
a uma solução aceita, na sua es-
sência, pela grande maioria, com
absoluto respeito à ética, à moral
e ao que pregam as Sagradas Es-
crituras.

 Sebastião Rocha acredita que Brasil poderá
adotar a clonagem terapêutica sem susto

Senado participa
em Natal da 1a

Bienal do Livro
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Os estados e municípios nordes-
tinos poderão contar com recur-
sos externos para a implantação
da segunda etapa do Programa de
Desenvolvimento do Turismo no
Nordeste (Prodetur II). O Plená-
rio aprovou ontem projeto de re-
solução que autoriza a União a
conceder às unidades federativas
envolvidas na iniciativa a garantia
que faltava para a liberação dos
recursos.

A aprovação da matéria, disse
em seu parecer o relator, sena-
dor Paulo Souto (PFL-BA), permi-
tirá que agentes financeiros naci-
onais repassem a estados e muni-
cípios empréstimos já contratados
junto a organismos internacio-
nais. Os recursos até então não
podiam chegar a seus destinatá-
rios finais por causa da falta de
prestação de garantias pela União.
O projeto aprovado prevê ainda
garantias para operações de cré-
dito incluídas na primeira fase do
Prodetur e no Programa de Mo-
dernização do Setor de Sanea-
mento.

Foi também aprovado, com abs-
tenção do senador Fernando Ri-
beiro (PMDB-PA), e irá à sanção
presidencial, projeto de lei da Câ-
mara que homenageia o ex-gover-
nador paulista Mário Covas com
a designação de Patrono do Turis-
mo Nacional.

Dois acordos celebrados entre o
Brasil e a Hungria receberam, on-
tem, a aprovação do Senado. Eles
prevêem a cooperação nos cam-
pos de quarentena vegetal e pro-
teção de plantas e de procedimen-
tos sanitários nas áreas de veteri-

A semana foi marcada no Sena-
do pela aprovação de três propos-
tas de emenda à Constituição
(PEC), a principal delas prorrogan-
do até 2004 a cobrança da Contri-
buição Provisória sobre Mo-
vimentação Financeira (CPMF),
promulgada no mesmo dia de sua
votação definitiva, quarta-feira. A
decisão da Casa foi recebida pelo
governo como um fator importan-
te para a tranqüilidade do merca-
do financeiro.

O Senado aprovou, em segundo
turno, proposta dos senadores Ál-
varo Dias (PDT-PR) e Casildo Mal-
daner (PMDB-SC) que autoriza o
Distrito Federal e os municípios a
cobrarem taxa para custear o servi-
ço de iluminação pública. A propos-
ta será enviada à deliberação da Câ-
mara. Outra PEC aprovada, e ainda
a ser votada na Câmara, estabelece

Um dos projetos mais importan-
tes aprovados pelas comissões do
Senado, nesta semana, estabelece
que os alunos do ensino básico que
moram nas áreas rurais terão trans-
porte escolar gratuito. Conforme
proposta acolhida pela Comissão de
Educação, o custo do transporte
será dividido entre a União, os esta-
dos e os municípios.

A Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE) decidiu convidar o mi-
nistro da Fazenda, Pedro Malan, e o
presidente do Banco Central,
Armínio Fraga, para explicarem a
atual crise no mercado financeiro.

Em audiência pública promovida
pelas Comissões de Assuntos Soci-
ais e de Constituição, Justiça e Cida-
dania, especialistas debatarem, du-
rante horas, a clonagem humana.

Outro assunto que mereceu ho-
ras de debate, na Comissão de Edu-
cação, foi o sistema de televisão di-
gital a ser implantado no país.

Já a Comissão de Serviços de
Infra-Estrutura promoveu debate
sobre projeto que cria um adicio-
nal sobre passagens aéreas para
subsidiar as companhias que ope-
ram na Amazônia.

A Comissão Mista de Controle das
Atividades de Inteligência ouviu o
delegado que comandou a opera-
ção de busca e apreensão na em-
presa Lunus, de propriedade do
marido da ex-governadora do
Maranhão Roseana Sarney, Jorge
Murad.

A Comissão Especial de Revita-
lização do Rio São Francisco apro-
vou o relatório preliminar do sena-
dor Waldeck Ornélas (PFL-BA), ba-
seado em 11 audiências públicas.

Já a Comissão Mista de Orçamen-
to conheceu o relatório do senador
João Alberto Souza (PMDB-MA) so-
bre a Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDO) que vai orientar o Orçamento
da União para o próximo ano.

que os prefeitos não poderão ex-
cluir multas e dívidas em cobrança
ativa ao repassar percentuais de ver-
bas à câmara de vereadores.

SEGURANÇA
Foram aprovados também cinco

projetos da Comissão Mista de Se-
gurança Pública. Um dos textos
modifica o Código de Processo Pe-
nal para permitir que os juízes, ao
proferirem a sentença, levem em
conta também as provas do inqué-
rito policial. Outro projeto inclui no
Código Penal a lavagem de dinhei-
ro, a ocultação de bens e a cor-
rupção praticada por funcionário
público em transações de comércio
internacional.

Também foi aprovado projeto
estabelecendo que o crime de ho-
micídio passará a ser punido com o
mínimo de oito anos de prisão, man-
tendo a pena máxima de 30 anos.

BALANÇO DA SEMANA Nordeste tem garantia de
recursos para o turismo

Resolução aprovada pelos senadores autoriza União a conceder aval
para repasse de empréstimos destinados à implantação do Prodetur II

BOLSA-ESCOLA
O Plenário acolheu ainda pro-

jeto de resolução que autoriza a
União a contratar, junto ao Banco
Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID), operação de crédi-
to de US$ 500 milhões destinada a
apoiar a balança de pagamentos
brasileira e as medidas adotadas
pelo governo para a manutenção
do nível de despesas e investimen-
tos públicos nos programas de
transferência condicionada de
renda � como Bolsa-Escola e Bol-
sa-Alimentação.

A proposta foi aprovada con-
tra o voto da senadora Heloísa He-
lena (PT-AL), que apresentou
emendas destinadas a garantir a
aplicação federal de recursos nos
programas de transferência de
renda. No ano de 2001, observou

a senadora, a execução orçamen-
tária do programa Bolsa-Escola foi
de 27,3% do total previsto, e a do
programa Bolsa-Alimentação limi-
tou-se a 0,43% da verba estabele-
cida inicialmente.

Já o senador Eduardo Suplicy
(PT-SP) lembrou que o governo
brasileiro decidiu utilizar R$ 10
bilhões de financiamento do Fun-
do Monetário Internacional (FMI)
para �acalmar o mercado�, após
a expressiva alta do dólar na se-
mana, e anunciou que pretende
discutir o tema com o ministro da
Fazenda, Pedro Malan, e o presi-
dente do Banco Central, Armínio
Fraga, em reunião prevista para
os próximos dias na Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE).

O Plenário acolheu projeto de
resolução que prorroga por 270
dias o prazo previsto em lei para
que a Bahia renove garantias a
operações de crédito ligadas ao
Programa de Recuperação da La-
voura Cacaueira. Dois outros pro-
jetos aprovados autorizam o go-
verno federal a elevar em 2,09 bi-
lhões de ienes operação de crédi-
to externo celebrada com o Japan
Bank for International Coopera-
tion, e em 3,3 milhões de euros
operação com o Banco Bilbao
Vizcaya, ambas para a moderniza-
ção de infra-estrutura de univer-
sidades federais.

nária e de saúde pública animal.
Também foram acolhidos qua-

tro decretos legislativos sobre ra-
diodifusão comunitária. As insti-
tuições beneficiadas são as seguin-
tes: Associação Comunitária de
Cultura, Lazer e Comunicação de

Aprovados acordos com a Hungria
Pontal (SP); Associação Rádio Co-
munitária de Venda Nova do Imi-
grante (ES); Instituto de Radiodi-
fusão de Desenvolvimento Comu-
nitário de Coreaú (CE); e Associa-
ção Paz Educacional, em Descal-
vado (SP).

O  Programa de Desenvolvimento do Turis-
mo no Nordeste do Brasil (Prodetur) está
entrando agora na sua segunda etapa. Du-

rante o Prodetur I, que está em fase de conclusão,
foram investidos US$ 670 milhões em 13 pólos tu-
rísticos. Isso incluiu a construção e melhoria de
1.020 quilômetros de rodovias, preservação
ambiental de 70 mil hectares, recuperação de 731,7
mil metros quadrados de área de patrimônio his-
tórico-cultural, capacitação de servidores e cons-
trução de sete aeroportos.

Prodetur II vai injetar US$ 800 milhões na região
O Prodetur II deve injetar mais US$ 800 milhões no

setor turístico da região, sendo US$ 480 milhões refe-
rentes à parcela de financiamento e US$ 320 milhões
à contrapartida mínima exigida dos estados. Nova-
mente, a infra-estrutura será o alvo prioritário. O
programa conta com recursos do Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento (BID), de estados e
municípios e do Banco do Nordeste. A novidade do
Prodetur II é que ele vai beneficiar também o norte
de Minas Gerais e do Espírito Santo, que integram a
área de atuação do Banco do Nordeste.

Paulo Souto apresentou parecer
favorável ao projeto, que também
abrange o setor de saneamento

Prorrogação da CPMF marcou
as atividades do Plenário

 O Plenário também aprovou cinco projetos de iniciativa da Comissão Mista de
Segurança Pública que objetivam reduzir o índice de violência no país

Área rural pode ter transporte escolar gratuito
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O senador Álvaro Dias (PDT-
PR) criticou ontem a decisão da
Mesa da Câmara dos Deputados
de arquivar o pedido de cassa-
ção do deputado Eurico Miranda
(PPB-RJ), acusado pela Comissão
Parlamentar de Inquérito (CPI)
do Futebol, que funcionou no Se-
nado, de ter praticado várias ir-
regularidades à frente do Clube
de Regatas Vasco da Gama, entre
as quais desvio de dinheiro para
financiar sua campanha política
em 1998.

O senador Rober-
to Requião (PMDB-
PR) protestou on-
tem em Plenário
contra a decisão do
diretório nacional
do seu partido de
não registrar sua
candidatura à Presi-
dência da Repúbli-
ca. O nome de Re-
quião havia sido
lançado pelo grupo
autêntico do PMDB, para ser
apreciado amanhã pela conven-
ção nacional do partido.

Requião classificou a decisão
como arbitrária, assegurando
que a inscrição de sua candida-
tura atende às exigências legais
do estatuto partidário. Disse ain-
da não abrir mão � admitindo a
hipótese de até recorrer à Justi-
ça � de lançar seu nome à corri-
da presidencial e, assim, manter
a tese da candidatura própria do
PMDB e �estabelecer o contradi-
tório� na convenção.

� Não vou aceitar que meu

O líder do PDT, senador Sebas-
tião Rocha (AP), comunicou ao
Plenário a candidatura do presi-
dente de honra do partido, Leo-
nel Brizola, ao Senado pelo esta-
do do Rio de Janeiro. �Certamen-
te o que motiva o ex-governador
a disputar uma cadeira no Sena-
do é concluir a tarefa de recons-
truir a aliança trabalhista, unindo
o PDT ao PTB�, disse.

Rocha louvou a experiência e o
dinamismo de Brizola. Para ele,
Brizola será uma força relevante
em favor dos ideais trabalhistas,
lutando pelas teses que sempre

Ao analisar os da-
dos do Censo 2000, o
senador Lúcio Alcân-
tara (PSDB-CE) afir-
mou que a sociedade
brasileira apresenta
avanços que devem
tornar-se irreversí-
veis, ressaltando que
a década de 1990 não
passou em vão.

� Ao buscarmos
soluções que corres-
pondam aos novos desafios, não
devemos nem podemos desfazer-
nos daquilo que já foi conquista-
do, fruto dos esforços de uma
nação que seguimos construindo.

Alcântara ressaltou que a com-
paração entre os dados do Institu-
to Brasileiro de Geografia e Estatís-

O senador Mauro
Miranda (PMDB-
GO) destacou pes-
quisa realizada pela
Confederação Naci-
onal da Indústria
(CNI) indicando o
empresariado do
Centro-Oeste como
o mais otimista do
país. Pelo levanta-
mento, os empresá-
rios de Goiás, Mato
Grosso e Mato Grosso do Sul se
mostraram confiantes nas pers-
pectivas de crescimento de suas
atividades e dispostos a investir.
Para um índice médio de 58,9
pontos em todo o país, os em-
presários do Centro-Oeste atin-
giram 61,8 pontos na pesquisa,

Álvaro critica fim do processo contra Eurico Miranda
Decisão da Mesa da Câmara de arquivar o pedido de cassação do deputado, acusado de várias irregularidades à frente
do Vasco da Gama, �enxovalha o Parlamento e nada contribui para que o Legislativo se fortaleça�, afirma o senador

Álvaro Dias disse estranhar que,
apesar de todas as evidências e
provas contra Eurico Miranda
contidas no relatório da CPI, a
Mesa da Câmara, �numa atitude
surpreendente�, tenha arquivado
o pedido de cassação. A decisão,
a seu ver, �enxovalha o Parlamen-
to e nada contribui para que o
Poder Legislativo se fortaleça pe-
rante a sociedade�.

No entanto, afirmou Álvaro Dias,
�nem tudo está perdido�. Resta a
esperança, afirmou, de que o Mi-

petência administrativa verifica-
das no futebol�. Álvaro Dias de-
fendeu a imediata edição, pelo
Executivo, de medida provisó-
ria sobre a Lei de Responsabili-
dade Social do Futebol.

Ainda no pronunciamento,
Álvaro Dias leu editorial publi-
cado pelo jornal O Globo sob o
título �Um alerta�, que critica a
decisão da Mesa da Câmara e
considera que o arquivamen-
to do processo �suja a imagem
dos políticos brasileiros�.

Requião contesta decisão sobre candidatura

nistério Público promova a devida
representação civil e criminal con-
tra todos os �cartolas� denuncia-
dos pela CPI, inclusive o deputado
Eurico Miranda. Também, acres-
centou, que posteriormente a Jus-
tiça pronuncie-se e puna os envol-
vidos nos escândalos revelados em
detalhes pela CPI ao longo do ano
passado.

O senador, que presidiu a CPI,
observou que as provas colhidas
pela comissão �são irrefutáveis e
mostram a corrupção e a incom-

nome não seja dis-
cutido, pois nossa
candidatura repre-
senta uma propos-
ta nacionalista de
retomada do desen-
volvimento e de re-
construção do país.

Requião e os co-
legas de partido
que o apóiam, co-
mo os senadores
José Sarney (AP) e

Pedro Simon (RS), discordam da
proposta de coligação com o
PSDB, em que a deputada Rita
Camata (PMDB) seria a vice na
chapa de José Serra (PSDB). �Não
fazemos oposição a Rita Camata,
mas à falta de diálogo e à venda
da legenda sem que se estabele-
ça o contraditório�, acrescentou.

PROCESSO
Roberto Requião disse também

ter sido surpreendido pela aber-
tura de processo contra ele pelo
Supremo Tribunal Federal (STF),
por suposta prática de crime elei-
toral, em 1992, quando era go-

vernador do Paraná. O senador
informou que a ação, reaberta
agora com o fim da imunidade
parlamentar, já havia recebido
voto pelo arquivamento ao pas-
sar pelo Superior Tribunal de
Justiça (STJ).

Segundo explicou, a acusação
se baseou em advertência de ile-
galidade que fez a guardas muni-
cipais que recolhiam, sem a pre-
sença de oficial de Justiça ou a
posse de mandado judicial, mate-
rial de campanha de um candida-
to a prefeito pelo PMDB.

Em aparte, o senador Eduardo
Suplicy (PT-SP) deu seu testemu-
nho sobre �a correção, ética e se-
riedade� que caracterizam a con-
duta de Requião na vida pública.
Suplicy também saudou a deci-
são de parte do PMDB de indicá-
lo pré-candidato à Presidência da
República. Suplicy disse esperar
que o partido referende a candi-
datura de Requião e, dessa for-
ma, �tenha um procedimento à
altura de sua história de luta pela
democracia e cidadania�.

defendeu em tantas décadas de
ação política no Brasil.

� É gratificante ver o entusias-
mo que o caracteriza nos dias de
hoje, mesmo depois de tantas lu-
tas � afirmou.

Em aparte, o senador Eduardo
Suplicy (PT-SP) ressaltou que
Brizola participou dos episódios
mais significativos da redemocra-
tização do Brasil e certamente dará
contribuição ímpar aos trabalhos
do Senado. Também em aparte, o
senador Álvaro Dias (PDT-PR)
disse que a missão política de
Brizola ainda não se esgotou, pois

o Brasil precisa, mais do que nun-
ca, de sua disposição de luta na
defesa das instituições.

Para o senador Lauro Campos
(PDT-DF), o ex-governador flumi-
nense representa a vanguarda do
trabalhismo no Brasil. O senador
Pedro Simon (PMDB-RS) declarou
que a presença de Brizola no Sena-
do honrará a Casa, já que �sua bio-
grafia brilhante� é reconhecida até
pelos adversários. Segundo o se-
nador Roberto Saturnino (PT-RJ),
o Brasil está precisando de uma voz
densa no Senado para defender as
causas trabalhistas.

Brizola concorrerá ao Senado, anuncia Rocha

Álvaro: resta a esperança de a Justiça punir
os cartolas denunciados pela CPI do Futebol

Requião: �Não vou
aceitar que meu nome

não seja discutido�

tica (IBGE) obtidos em
1991 e em 2000 indi-
cam que o país se
transformou, �nem
sempre na direção
que queríamos e ra-
ramente no ritmo que
escolheríamos, mas,
ainda assim, obtendo
grandes conquistas,
que não podem ser
desprezadas�, disse.

O senador desta-
cou os avanços na escolarização,
especialmente na faixa etária en-
tre 5 e 6 anos, em que a taxa pu-
lou de 37,2% para 71,9%. Na pré-
escola, o aumento foi de 196%. No
nível médio, o crescimento em
relação a 1991 foi de 209%, infor-
mou o senador.

pela qual uma pontu-
ação acima de 50 in-
dica expectativa posi-
tiva em relação ao fu-
turo, explicou.

Conforme os dados
da CNI, as grandes
empresas apresenta-
ram taxas maiores de
otimismo. Ainda as-
sim, os pequenos e
médios empresários
disseram acreditar

nas amplas possibilidades de de-
senvolvimento do Centro-Oeste.

� Essa atitude de confiança
deve ser reforçada, para que ela
seja assentada na realidade e para
que se estenda do modo mais
amplo possível ao conjunto do
empresariado nacional � disse.

Alcântara ressalta avanços
mostrados pelo Censo 2000

Mauro destaca otimismo de
empresário do Centro-Oeste

Lúcio Alcântara:
conquistas são fruto

dos esforços da nação

Mauro mostrou
pesquisa da CNI sobre
empresariado nacional
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A senadora Emilia Fernandes (PT-
RS) protestou ontem contra as pro-
postas que reduzem de 18 para 16
anos a maioridade penal. Na opi-
nião de Emilia, essa seria uma op-
ção ineficaz  e arcaica de solucionar
uma questão tão complexa quanto
a criminalidade juvenil. A solução,
segundo a senadora, está em proje-
tos alternativos que busquem o res-
gate da cidadania e permitam aos
jovens a inclusão social.

� Os que defendem a redução da
maioridade penal cometem um
equívoco. Não vamos resolver o
problema da violência punindo nos-
sos jovens. Temos que ser duros e
rigorosos com os traficantes e os
criminosos adultos que utilizam es-
ses jovens � frisou.

A senadora relatou que mil jo-
vens participaram, nos dias 6 e 7 de
junho, do VI Encontro Nacional de
Meninos e Meninas de Rua, para ex-
por posição contrária à redução da
idade penal. Em torno do tema do
encontro, �Adolescente cidadão
não merece prisão e sim educação�,
reuniram-se também, disse Emilia,
educadores, colaboradores, repre-
sentantes de organizações não-go-
vernamentais, artistas e jornalistas.

De acordo com a senadora, os
participantes do encontro recebe-
ram um documento elaborado pe-
los meninos e meninas no qual está
expressa a opinião de que a redu-
ção da idade penal pode significar o
agravamento da superlotação dos
presídios.

A senadora  disse que a saída para
impedir a criminalidade no meio

O senador Ademir
Andrade (PSB-PA) elo-
giou a atuação dos Jui-
zados Especiais Federais
Cíveis e Criminais, cria-
dos pela Lei nº 10.259, de
julho de 2001, no âmbi-
to da Justiça Federal.
Esses juizados cuidam
de causas cíveis cujo va-
lor não ultrapasse 60 sa-
lários mínimos e de cau-
sas criminais cujas infrações tenham
pena não superior a dois anos ou
multa. Ele destacou a simplificação
de procedimentos e a dispensa de
precatório judicial para a execução
da sentença como um dos maiores
benefícios obtidos pela população.

� Os juizados agilizam o exame de
processos que envolvem questões
de pequena repercussão econômi-
ca e menor complexidade. Solucio-
nam, efetivamente, o problema das

O senador Eduardo
Siqueira Campos (PSDB-
TO) pediu o reforço e a
integração de todas as
políticas e programas
contra a violência e o
abuso sexual contra cri-
anças e adolescentes no
Brasil. Ele apelou ainda
para que o Plano Nacio-
nal de Enfrentamento
da Violência Sexual In-
fanto-Juvenil, criado em junho de
2000, �saia finalmente do papel� e
tenha verbas definidas.

Conforme dados da Associação
Brasileira Multiprofissional de Pro-
teção à Infância e à Adolescência
(Abrapia), uma organização não-
governamental (ONG) que se dedi-
ca a apurar e denunciar casos de
violência e abuso sexual contra a in-
fância, houve aumento de 145%
nesses casos no primeiro trimestre
de 2002, citou o senador.

Eduardo aponta como agravan-
te o fato de 80% dos casos ocorre-
rem dentro da própria casa da cri-
ança ou do adolescente, praticados
por pessoas que a vítima conhece e
nas quais deveria confiar. Em
62,76% dos casos o agressor é o pró-
prio pai ou o padrasto da vítima.

� Há diferença entre abuso e ex-
ploração sexual. A exploração visa
ao lucro, é uma relação comercial,
com a presença de um aliciador, e
decorre principalmente da miséria
e de uma extensa rede de agências

Para Ademir, juizados especiais
beneficiam o cidadão comum

partes, porque o juiz
tem maior autonomia
em suas decisões e
está em contato pró-
ximo com os interes-
sados, o que o obriga
a participar ativamen-
te dos problemas lo-
cais e a valorizar a ci-
dadania � explicou.

Para Ademir, simpli-
cidade, oralidade, in-

formalidade, economia processual
e celeridade proporcionadas pelos
novos juizados estimularão o cida-
dão a lutar por seus direitos.

� Uma Justiça mais barata, mais
célere, mais técnica, mais próxima
do povo trouxe inúmeras vantagens
para o cidadão comum, que, até
então, não tinha como garantir seus
direitos, em função das dificulda-
des encontradas para ajuizar uma
ação � disse o senador.

Eduardo quer reforçar políticas
de combate ao abuso sexual

de turismo, hotéis e
motoristas de táxi. São
conhecidos casos de
oferecimento de me-
ninas de apenas oito
anos de idade a cami-
nhoneiros nas estra-
das � disse o senador.

Outro agravante,
segundo Eduardo, é o
uso da Internet para
exploração da porno-

grafia envolvendo crianças e ado-
lescentes. A International Watch
Foundation, ONG que luta contra
abusos na Internet, informa que re-
cebeu, só no ano passado, 11.357
denúncias de sites com imagens de
pedofilia, mas conseguiu o fecha-
mento de apenas 3.332. �Como uma
página pode ser modificada a cada
15 segundos, a inspeção torna-se
difícil�, admitiu o senador.

Eduardo citou iniciativas e pro-
gramas que, segundo ele, têm o
rumo certo: �A arte para integrar
adolescentes, de Salvador, Bahia;
um garimpo que procura um futu-
ro estável para crianças, em
Rondônia; a luta contra a violência
doméstica e abuso sexual no ABC,
na Grande São Paulo; os clubes de
cidadania em São João do Meriti,
na Baixada Fluminense; e o Centro
de Assistência ao Menor, de Palmas,
no Tocantins�. Outro programa
mencionado como eficiente é o Sen-
tinela, da Secretaria Estadual do Tra-
balho e Ação Social de Tocantins.

Reduzir maioridade penal é
um equívoco, afirma Emilia

Senadora crê que saída para impedir criminalidade juvenil consiste em
oferecer aos adolescentes acesso à educação e ao mercado de trabalho

juvenil é  oferecer aos a-
dolescentes oportunida-
des reais de acesso à
educação e ao mercado
de trabalho. Emilia citou
experiência, segundo ela
bem-sucedida, que vem
sendo desenvolvida pelo
governo petista no Rio
Grande do Sul. Lá, deta-
lhou, a Fundação Esta-
dual do Bem-Estar do
Menor (Febem) foi substituída, jurí-
dica e nominalmente, pela Fun-
dação de Atendimento Socioedu-
cativo (Fase), que implementa pro-
gramas de reeducação e reintegra-
ção social do jovem infrator, aten-
dendo cerca de 800 adolescentes.

� O que vai mudar
essa situação é a von-
tade política de fazer
justiça social. Nós, do
PT, não fazemos críti-
ca pela crítica. Temos
propostas concretas,
como a que está em
prática no Rio Gran-
de do Sul � afirmou.

A senadora foi
apoiada, em aparte,

pelo senador Eduardo Suplicy (PT-
SP), que elogiou o tema escolhido
por ela e sua experiência no assun-
to. Francisco Escórcio (PMDB-MA)
afirmou que o Senado deve ampa-
rar a discussão sobre um tema que
interessa a toda a sociedade.

O senador Casildo
Maldaner (PMDB-SC)
manifestou ontem
preocupação com a in-
segurança crescente
na sociedade brasileira
e instou autoridades,
parlamentares e enti-
dades da sociedade ci-
vil a buscarem solu-
ções para minorar o
problema. Para o sena-
dor, a utilização dos recursos do
Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS) no custeio da edu-
cação de um jovem é um exemplo
de solução setorial que pode ter
efeito benéfico em relação ao pro-
blema global da insegurança.

Maldaner sugere ações contra criminalidade
Mesmo em Santa

Catarina, onde não há
megalópole e a distri-
buição de renda é
melhor do que no
resto do país, já há
preocupação com a
segurança pública,
apontou o senador.
Ele mencionou edito-
rial do Diário Catari-
nense em que o jornal

analisa declarações do ministro da
Justiça, Miguel Reale Júnior, reco-
nhecendo haver um �Estado para-
lelo� comandado pelo narcotráfico
nas periferias do Rio e São Paulo.

As soluções mais globais para a
insegurança pública são conheci-

das, disse Maldaner: policiamento
ostensivo, sentenças judiciais céleres
e prisões mais seguras. No que diz
respeito a medidas mais específicas
que podem partir da sociedade, ele
enfatizou a importância do atendi-
mento aos jovens de 14 a 24 anos.

Na opinião do senador, são os jo-
vens desanimados, sem perspecti-
vas de educação e emprego, que vão
engrossar as fileiras do narcotráfico.

� Precisamos encontrar meios de
atendimento a esse segmento da po-
pulação, facilitando seu ingresso no
2º e 3º graus e na educação profis-
sionalizante, cuidando de progra-
mas para facilitar o primeiro empre-
go, dando-lhes chance de entrar no
mercado de trabalho � finalizou.

Emilia relata
experiência do

governo gaúcho

Maldaner: jovens
devem ter perspectiva

de educação e emprego

Ademir destaca
vantagens da

Justiça mais rápida

Eduardo pede
que plano nacional

�saia do papel�
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Francelino manifestou
inconformismo frente à
indiferença do governo

Carlos Bezerra: exigência
bancária tem gerado

concentração de repasses

O presidente do Senado,
Ramez Tebet, manifestou ontem
aos cantores Beth Carvalho e
Lobão apoio a projeto de lei que
determina a numeração de dis-
cos (CDs) e livros como forma
de permitir aos artistas estabele-
cer melhor controle sobre o pa-
gamento de direitos autorais. A
proposta, de autoria da deputa-
da Tânia Soares (PCdoB-SE), deve
chegar em breve ao Senado.

� Pretendemos aprovar essa
matéria o mais rápido possível e
acredito que meus colegas do Se-
nado entenderão, como eu, que se
trata de uma decisão de justiça, de
defesa àqueles que levam alegria à
população, evitando que sejam le-

Tebet apóia projeto de
numeração de livros e CDs

Presidente do Senado garante tramitação rápida à proposta da
Câmara que permite maior controle sobre direitos autorais

sados em seus direitos � disse.
Tebet determinou à secretaria-

geral da Mesa que a matéria seja
imediatamente colocada em tra-
mitação assim que chegar da Câ-
mara dos Deputados. Ele ressal-

tou que o caso se enquadra no
dever do Legislativo de proteger o
exercício da cidadania e afirmou
que o sistema de numeração pro-
posto está de acordo com �o dese-
jo do Senado de tornar as coisas
cada vez mais transparentes�.

�Tenho 34 anos de carreira, e há
34 anos luto por isso�, disse Beth
Carvalho, afirmando estar mais
confiante na aprovação do proje-
to depois de ouvir a manifestação
de Tebet. Já o cantor e compositor
Lobão lembrou que a proposta
chegou a ser aprovada pelo Con-
gresso, por iniciativa do ex-depu-
tado Franco Montoro, mas foi ve-
tada pelo então presidente, gene-
ral Emílio Garrastazu Médici.

O senador Fran-
celino Pereira (PFL-
MG) apelou ontem
ao governo federal
pela liberação de
R$ 10 milhões dos
R$ 45,2 milhões vin-
culados a emendas
da bancada de Mi-
nas Gerais no Con-
gresso e de R$ 6,6
milhões previstos
no Programa de De-
senvolvimento do
Turismo (Prodetur). Os recursos
seriam destinados à recuperação
da rodovia BR-367, entre os pólos
turísticos do Vale do Jequitinho-
nha (MG) e da Costa do Descobri-
mento (BA), que está em situação
�desesperadora após ter sido atin-
gida por uma calamidade�.

O apelo de Francelino dirigiu-
se ao ministro do Esporte e Turis-
mo, Caio Luiz de Carvalho, e ao
secretário-geral da Presidência da
República, Euclides Scalco, que já
teriam recebido inúmeras solici-
tações de parlamentares mineiros
pela liberação dessas verbas.

 � Diante do silêncio tumular

Francelino cobra recursos
de emendas das bancadas

O senador Francis-
co Escórcio (PMDB-
MA) apelou ontem
aos auditores fiscais
do estado de São
Paulo para que libe-
rem, urgentemente,
material médico-
hospitalar importa-
do da Alemanha
destinado à Santa
Casa de Misericórdia
e ao Hospital do Co-
ração do Maranhão.
Ela disse que os equipamentos, re-
médios e instrumentos são neces-
sários para o tratamento de 15 pa-
cientes internados nos hospitais.

O Plano Nacional
de Saúde no Sistema
Penitenciário, anun-
ciado em abril pelo
governo federal, foi
elogiado pelo sena-
dor Mozarildo Ca-
valcanti (PFL-RR).
Gerido em parceria
pelos Ministérios da
Saúde e da Justiça,
o plano deverá be-
neficiar 200 mil pre-
sos. Os dois ministé-
rios deverão destinar R$ 18 mi-
lhões por ano, dos quais mais de
70% virão da pasta da Saúde. O
Ministério da Justiça deverá alocar
outros R$ 6,2 milhões para refor-
mas, compra de equipamentos e
aparelhos ambulatoriais, infor-
mou o senador.

Para cada grupo de 500 presos,
Mozarildo disse que haverá uma
equipe composta por um médi-
co, um enfermeiro, um auxiliar de
enfermagem, um dentista, um au-
xiliar de consultório odontológi-
co, um psicólogo e um assistente
social. Os presos, por sua vez, po-
derão atuar como agentes de saú-
de nos presídios, com direito a di-

Tebet discute proposta com os
cantores Beth Carvalho e Lobão

Em apelo dirigido à direção do
Banco do Brasil, o senador Carlos
Bezerra (PMDB-MT) pediu a remo-
ção de entraves burocráticos que,
a seu ver, estão impedindo o aces-
so ao Programa de Revitalização
de Cooperativas de Produção A-
gropecuária (Recoop). Na opinião
do senador, o programa do gover-
no federal �representou uma es-
perança de melhores tempos para
o cooperativismo agrícola brasilei-
ro�, mas as exigências do setor ban-
cário, especialmente o Banco do
Brasil, principal agente repassador
dos recursos, estão impedindo seu
pleno funcionamento.

Criado em 1998, o Recoop pre-

dos ministros, es-
tamos aqui para
manifestar nosso
inconformismo
frente à indiferen-
ça do governo
quanto à liberação
dos recursos para
reconstruir a ro-
dovia � desabafou.

Francelino disse
que a dimensão do
problema e a revol-
ta da população

afetada motivaram seu discurso.
Conforme revelou, quatro pontes
ao longo da rodovia foram des-
truídas, levando o tempo de via-
gem nesse trecho a saltar de uma
para 11 horas.

A demora no repasse dos R$ 45,2
milhões atrelados às emendas da
bancada mineira levou Francelino
a questionar a liberação de recur-
sos de emendas de parlamentares
de outros estados. Em aparte,
Pedro Simon (PMDB-RS) informou
sobre a liberação total dos recur-
sos. Francelino respondeu saber da
liberação de emendas individuais,
e não as de bancada.

minuição da pena
pelo trabalho pres-
tado.

� Outra grande
vantagem que a
c o m u n i d a d e
carcerária tira des-
sa iniciativa gover-
namental é o aten-
dimento médico
imediato e perma-
nente. Com isso, o
próprio governo
também ganha,

porque diminuem as oportunida-
des de fuga que, vez por outra,
acontecem, quando presos neces-
sitam de cuidados médicos e têm
de ser levados para unidades fora
dos presídios. Por outro lado, exis-
te ainda economia de combustí-
vel, redução de gastos com escol-
tas e economia de tempo, que pre-
cisam ser levados em considera-
ção � analisou o parlamentar.

Para o senador, longe de ser um
gesto de boa vontade do governo
com relação aos presos, o plano
�deve ser encarado como um de-
ver do Estado e como um direito
que já devia ter sido reconhecido
há muito tempo�.

Escórcio pede liberação de material hospitalar
Escórcio disse que
apóia o movimen-
to grevista dos au-
ditores do estado
porque as reivindi-
cações desses pro-
fissionais são justas,
�mas também é jus-
to o que eu peço,
pois defendo o di-
reito à vida daque-
las pessoas�, afir-
mou.

PRODETUR
O senador aproveitou para re-

gistrar sua estranheza quanto à
manifestação do senador Pedro
Simon (PMDB-RS) sobre ele � Es-

córcio �  no momento da votação,
ontem, de empréstimo para o Pro-
grama de Desenvolvimento do Tu-
rismo no Nordeste (Prodetur).

Simon disse ter ficado impressi-
onado com o parecer de Escórcio,
que, na condição de relator, limi-
tou-se a dizer que seu voto era fa-
vorável à proposta. Na avaliação
de Escórcio, isso pode ter deixado
a impressão de que ele não tinha
conhecimento do assunto.

� Quando fui secretário de In-
tegração Regional (do Ministério
da Integração Nacional), acom-
panhei diversos programas do
Prodetur e sei de sua importân-
cia � afirmou.

Burocracia limita cooperativas, diz Bezerra
via destinar R$ 2,1
bilhões para mo-
dernização do se-
tor cooperativista
até 30 de junho,
informou Carlos
Bezerra. Confor-
me levantamento
feito pela Organiza-
ção das Coopera-
tivas Brasileiras
(OCB), a dois me-
ses desse prazo, o
Recoop havia con-
cedido apenas R$ 540 milhões em
financiamentos, 25% do total.

� As cooperativas agropecuá-
rias têm encontrado grandes difi-

culdades para se
adaptarem às nor-
mas do Recoop, que
exige amplo progra-
ma de ajustes, des-
de controle de gas-
tos até o abandono
de negócios não es-
tratégicos para as
entidades, como su-
permercados e pos-
tos de combustíveis
� explicou.

Ele informou que
o resultado foi uma concentração
regional dos repasses, com a Re-
gião Sul captando cerca de R$ 440
milhões, 80% do total liberado.

Mozarildo elogia plano de
saúde para penitenciárias

Escórcio apóia greve dos
auditores de SP, mas apela
por pacientes no Maranhão

Plano é dever do Estado e
direito dos presos, disse

Mozarildo Cavalcanti

Jo
sé

 C
ruz

Jo
sé

 C
ruz

Jo
sé

 C
ruz

Ja
ne

 d
e 

Ara
újo

Cé
lio

 A
ze

ve
do



BRASÍLIA, SEXTA-FEIRA, 14 DE JUNHO DE  2002 7JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO

 Presidente do TCU, Humberto Souto (segundo, à esquerda), entregou
relatório que analisa os gastos do governo federal em 2001

O senador José Fogaça (PPS-
RS) sugeriu ontem que os qua-
tro principais candidatos à Pre-
sidência da República (Luiz
Inácio Lula da Silva, José Serra,
Anthony Garotinho e Ciro Go-
mes) formalizem documento
explicitando como pretendem
tratar a dívida interna mobiliária
(em títulos), em caso de vitória
nas eleições de 6 de outubro.

Para o senador, a medida traria
maior tranqüilidade ao país e evi-
taria novas turbulências no mer-
cado financeiro, além de reduzir
o Risco Brasil e deter a corrida ao
dólar, que, observou, trazem gra-
ves prejuízos para as finanças pú-
blicas do país.

� Seria um ato patriótico � sali-
entou Fogaça, para quem os can-
didatos à Presi-
dência devem a-
profundar os de-
bates em relação
ao tema. Com isso,
disse, o próprio
processo sucessó-
rio ganharia maior
estabilidade.

José Fogaça fez
a sugestão por es-
tar preocupado,
afirmou, com os
pesados saques �
da ordem de R$ 6,8 bilhões � que
estão sendo feitos por investido-
res que aplicam em depósitos
interfinanceiros (DI) e de renda
fixa (RF). No final de maio, lem-

O senador Eduardo Suplicy
(PT-SP) sugeriu ontem, em dis-
curso no Plenário, que o presi-
dente do Banco Central, Armínio
Fraga, faça uma advertência ao
ex-patrão, o megaespeculador
George Soros, que fez previsões
sobre o futuro da economia bra-
sileira em um eventual governo
do Partido dos Trabalhadores.
�Armínio deveria dizer a Soros que
não são os Estados Unidos que de-
finirão o futuro presidente do Bra-
sil�, afirmou Suplicy, que também
comentou os saques que o gover-
no brasileiro fará junto ao Fundo
Monetário Internacional (FMI), no
total de US$ 15 bilhões.

A senadora Helo-
ísa Helena (PT-AL)
apresentou ontem
requerimento para
que o governo in-
forme quais os cri-
térios para libera-
ção das verbas de
emendas individu-
ais de parlamenta-
res ao Orçamento
Geral da União. He-
loísa disse que está
�cansada de ler em jornais� que
existe um �balcão de negócios� na
liberação, devido às barganhas
políticas que o governo realizaria
a fim de conseguir votos para pro-
postas enviadas ao Congresso.

Heloísa Helena ressaltou que ela
própria e o senador Tião Viana
(PT-AC), que estava no Plenário,
nunca tiveram uma só emenda or-
çamentária atendida pela equipe
econômica. Segundo disse, não se
trata de problema de caixa, mas
de uso político do Orçamento. A
senadora afirmou que aproveita-
va a queixa feita pouco antes por
um aliado do governo, o senador
Francelino Pereira (PFL-MG), para
apresentar o requerimento.

� As emendas que apresentei
não beneficiam nem um só muni-
cípio governado pelo PT e não

O presidente do Senado, Ramez
Tebet, recebeu ontem o presiden-
te do Tribunal de Contas da União
(TCU), ministro Humberto Souto,
que entregou a análise das contas
do governo federal referentes ao
exercício de 2001 para exame do
Congresso Nacional. Souto disse
que não foi encontrada nenhuma
irregularidade grave e que o pa-
recer está em condições de ser
julgado pelo Legislativo.

O ministro explicou que a análi-
se das contas é feita do ponto de
vista técnico, visando detectar,

Fogaça exige de candidatos
propostas sobre dívida interna

Para o senador, os principais postulantes à Presidência da República
devem explicar como tratarão o problema em caso de vitória

brou, o Banco
Central (BC) bai-
xou normas regu-
lando os fundos
e, disse, ainda
não foram bem
compreendidas
pelo investidor.

Fogaça expli-
cou que o BC a-
penas exigiu dos
fundos transpa-
rência nas opera-

ções, ao determinar a atualização
dos títulos públicos de suas car-
teiras pelo valor de mercado, im-
pedindo que os bancos criassem
�valores falsos e números enga-

nosos�, como vinha ocorrendo.
Com isso, acrescentou, a rentabi-
lidade de muitos fundos foi redu-
zida em até 4%, ocasionando per-
das para os clientes, enquanto os
bancos, na tentativa de corrigir
perdas, optaram pela compra de
dólar, levando à atual crise.

� O BC exigiu dos fundos visibi-
lidade nas operações. O mercado
tem que ser transparente para
que as fraudes sejam evitadas. Mas
se é verdade que alguns bancos
tiveram informações privilegiadas
antes de a medida ser implanta-
da, trata-se de novo escândalo
que deve ser apurado com todo
rigor � observou Fogaça.

Suplicy afirmou ainda que o
chamado �cartão cidadão�, lan-
çado na última semana pelo go-
verno e que será utilizado pelas
famílias beneficiadas por progra-
mas oficiais de transferência de
renda, é uma medida racional
mas não pode se transformar em
uma �marca da exclusão�. O car-
tão vai ser distribuído este ano a
12,6 milhões de pessoas benefi-
ciadas por cinco dos 12 progra-
mas, inclusive os trabalhadores
rurais aposentados.

� Esse cartão é uma boa idéia,
bastante racional, mas deveria ser
distribuído a todos os brasileiros,
porque há o risco de se criar um

estigma para os excluídos da so-
ciedade. O cartão precisa ser um
instrumento de cidadania, inclu-
sive para os mais ricos cidadãos
brasileiros, como os irmãos Sa-
fra, Roberto Marinho, Silvio San-
tos, Antônio Ermírio de Moraes
e nós mesmos, senadores. O car-
tão não pode ser uma marca hu-
milhante.

Suplicy sugere advertência
ao especulador George Soros

Fogaça diz que explicação
evitará novas turbulências

no mercado financeiro

Suplicy: presidente do Banco
Central deve dizer a Soros que os

EUA não definirão futuro do Brasil

Heloísa quer conhecer critério
para a liberação de verbas

por exemplo, se as vinculações
constitucionais foram respeitadas
e se as aplicações das verbas or-
çamentárias foram feitas nos ór-
gãos a que eram destinadas.

Souto informou que vai entre-
gar dentro do prazo legal � até o
dia 30 de setembro � a comple-
mentação do relatório sobre as
contas do Executivo, referindo-se
ao resultado de 434 auditorias que
o tribunal está realizando sobre
suspeitas de irregularidades na
utilização de verbas públicas em
todo o país.

Tebet recebe do TCU análise
de contas do Poder Executivo

vou receber ne-
nhum tipo de apoio
político em troca
da emenda. Mas
são obras impor-
tantes para áreas
carentes de Ala-
goas. Se o governo
quiser, pode ir lá e
usar politicamente
a liberação, não
precisa falar em
meu nome, desde

que a região seja beneficiada.
LIBERAÇÃO

Em resposta, pela liderança do
governo, o senador Romero Jucá
(PSDB-RR) descreveu o processo
de liberação de verbas referentes
a emendas parlamentares ao Or-
çamento da União. Ele afirmou
que não há qualquer tipo de con-
sideração política, e que o crité-
rio é exclusivamente técnico.

� Posso garantir à senadora que
as verbas vão sendo liberadas de
acordo com o fluxo da arrecada-
ção e a importância da obra pro-
posta.  Prometo acompanhar pes-
soalmente as emendas da senado-
ra Heloísa Helena, porque não há
qualquer tipo de barganha. Todo
ano há essa conversa. É preciso
serenidade. Rebato todas essas
insinuações � disse Jucá.

Heloísa citou denúncias de
que governo barganha para
liberar verba do Orçamento
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Ramez Tebet, Edison Lobão,
Sebastião Rocha, José Fogaça e Casildo Maldaner

O diretor-geral do Senado,
Agaciel da Silva Maia, anunciou
ontem o lançamento de um am-
plo programa de informação ele-
trônica que vai colocar à disposi-
ção do Parlamento brasileiro toda
a legislação de 26 países, desta-
cando-se os que integram o bloco
dos desenvolvidos. Além disso, o
Senado vai tornar disponível pela
Internet, já no próximo dia 25, um
banco de dados equivalente a 600
mil páginas de dados da história
do Brasil.

Ainda neste mês, a Casa iniciará
a montagem de um programa que
vai oferecer à sociedade, também
pela Internet, o equivalente a 2,5
milhões de páginas com o que foi
publicado pela imprensa brasilei-
ra sobre políticas públicas nos úl-
timos 50 anos. A montagem e a
manutenção desse serviço ficarão
a cargo da Subsecretaria de Biblio-
teca do Senado e do Centro de
Informática e Processamento de
Dados (Prodasen).

A legislação de 26 países, segun-
do Agaciel Maia, vai permitir que
qualquer parlamentar, de qual-
quer ponto do país, faça uma aná-

O presidente do
Senado, Ramez
Tebet, deverá inau-
gurar, no próximo
dia 25, um banco
de dados com os
Anais do Senado,
cobrindo 179 anos
de atividades. Pela
Internet, qualquer
pessoa vai poder
acessar informa-
ções relativas à his-
tória do Brasil que
motivaram discus-
sões e iniciativas do Senado, po-
dendo realizar a pesquisa por
tema ou pelo nome do parlamen-
tar (dispondo, portanto, de índi-
ces temático e onomástico).

A iniciativa foi anunciada ontem
pelo diretor-geral do Senado,
Agaciel da Silva Maia, que ressal-
tou o esforço que a instituição
vem desenvolvendo para tornar

O Coral do Senado apresenta o
concerto Um Canto pela Paz, na
próxima terça-feira, às 21h, na
sala Martins Penna do Teatro Na-
cional. O diretor-geral do Senado,
Agaciel da Silva Maia, convida toda
a comunidade do Distrito Federal.

Sob a regência da maestrina
Glicínia Mendes, à frente do Coral
do Senado desde sua criação, há
seis anos, o concerto pretende ser
�mais um estímulo à promoção da
paz, num cenário tão marcado
pela violência e tão carente de
compreensão e de amor como é
o nosso dos dias de hoje�, afir-
mou Agaciel Maia.

Para o diretor-geral do Senado,
o Legislativo encontra-se hoje
engajado no combate à violência,
cumprindo o seu papel de aper-
feiçoar leis contra o crime e de
fiscalizar ações executivas para
uma maior segurança de toda a
população. É exatamente nesse
contexto de combate à violência
e de busca da paz que se inserem
as formas mais sutis de expressão,
como o canto, disse Agaciel.

No concerto da próxima terça-
feira, o coral deverá apresentar
músicas eruditas e populares, de
Häendel a Pixinguinha. Todas as
peças selecionadas por Glicínia
Mendes lembram o amor e a paz,
�elementos raros e preciosos no
mundo de hoje�, diz Agaciel Maia.

Na primeira parte do concerto
do Coral do Senado serão execu-
tadas as peças Oração pela Paz,
de Burryl Red; The Long and
Winding Road, de John Lennon e
Paul McCartney; Eu Sei que Vou
te Amar, de Vinícius de Moraes;
Cio da Terra, de Milton Nascimen-
to e Chico Buarque; Mulungú
Fuloriô, de Antônio Vaz; Ave Ma-
ria, de Javier Busto; e Hallelujah,
Amen, de Häendel.

Na segunda parte do concerto
serão executadas as peças Canción
con Todos, de Tejada Gomes; Los
Pueblos Americanos, de Violeta
Parra; Kyrie Eleyson, de Felix
Mendelssohn e Bartholdy; Lauda-
te, de John Leavitt; Carinhoso, de
Pixinguinha; Canção da América,
de Milton Nascimento; e Haja Paz
na Terra, de Miller e Jill Jackson.

Em seis anos de existência, o
Coral do Senado já fez diversas
apresentações no país e no exte-
rior em excursões patrocinadas
pelos coralistas.

lise comparativa a respeito de
novas propostas que pretenda
apresentar em relação a temas de
interesse da comunidade.

Esse aparato legislativo vai tor-
nar-se disponível para o Senado
brasileiro por intermédio de um
convênio com o Congresso nor-
te-americano. A diretoria geral já
está selecionando os funcionári-
os que se encarregarão desse tra-
balho, devendo enviar um enge-
nheiro da área de informática aos
Estados Unidos para discutir de-
talhes da montagem do serviço.

Pelo convênio, o Senado tam-
bém colocará à disposição dos 26
países que integram esse sistema
toda a legislação brasileira em vi-
gor, em inglês. Em razão das com-
plexidades técnicas e operacio-
nais, esse banco de dados legisla-
tivo mundial será montado a mé-
dio prazo, explicou Agaciel Maia.

O diretor-geral disse ainda que
o Senado está preparando uma sé-
rie de medidas com o fim de am-
pliar a sua rede de comunicação
com a sociedade. Destaca-se, nes-
se sentido, a montagem de re-
transmissoras em UHF da TV Se-

seus trabalhos mais
transparentes para
toda a sociedade.

Segundo Agaciel,
vão estar disponí-
veis pela Internet,
no site do Senado
(www.senado.gov.br),
informações legis-
lativas desde a
Constituição de
1823, que criou o
Senado, até os dias
de hoje.

O banco de dados
inclui, além de todas as Constitui-
ções brasileiras, os Anais das ati-
vidades do Senado desde sua ins-
talação, em 1826 (três anos após a
promulgação da Constituição que
o criou). O material reunido pela
Subsecretaria de Anais e pelo Cen-
tro de Processamento de Dados e
Informática (Prodasen) que será
aberto ao público pela Internet

ocupou 60 CD-ROM, o equivalen-
te a 600 mil páginas, disse Agaciel
Maia.

Para o diretor-geral do Senado,
o novo banco de dados deverá
propiciar farto material de pesqui-
sa, principalmente para estudan-
tes, professores e historiadores,
privilegiando-os com uma visão
rica em torno de diversos temas
de grande importância na vida do
país e que foram exaustivamente
discutidos no Senado, por diferen-
tes partidos e tendências de cada
época.

Ele citou como exemplo a Abo-
lição da Escravatura, que foi toda
concebida no Senado e provocou
amplos debates entre senadores
da época, inclusive Rui Barbosa.

Agaciel Maia chamou ainda a
atenção para os eventos progra-
mados pela Casa para comemo-
rar os 111 anos do Senado da Re-
pública, iniciados por uma sessão

solene no Plenário, realizada na
última quarta-feira. Ele disse que
estão previstas, ainda, a realiza-
ção de um concurso para escolha
da melhor redação de estudantes
sobre eventos históricos que con-
taram com a participação do Se-
nado e uma série de exposições
de fotos e peças históricas.

Ao dar exemplo das peças que
serão expostas em todo o país
sobre as atividades do Senado,
Agaciel mostrou uma placa de
ouro, pesando aproximadamen-
te um quilo, datada de 1907, na
qual os 48 senadores da época fi-
zeram uma homenagem ao seu
colega, Rui Barbosa, por sua par-
ticipação na Corte de Haia, na
Holanda, onde recebeu a alcunha
de �Águia de Haia�. Entre os sena-
dores que assinaram seus nomes
na placa de ouro estão Nilo
Peçanha, Pinheiro Machado e Ba-
rata Ribeiro.

 Tebet lançará programa que reúne 179 anos de atividades da Casa

Senado disponibiliza pela Internet
600 mil páginas de história do Brasil

Anúncio foi feito pelo diretor-geral da Casa, Agaciel Maia, ao divulgar amplo programa
de informação eletrônica que inclui convênio visando acesso à legislação de 26 países

nado e da Rádio Senado FM.
As retransmissoras da TV Se-

nado deverão ser instaladas em
convênios com as assembléias
legislativas e câmaras de verea-
dores. O Senado já está consul-
tando os 5.507 municípios bra-
sileiros para verificar seu inte-
resse no empreendimento. No
caso das transmissoras da Rá-
dio Senado, há a possibilidade
de o Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social
(BNDES) vir a financiar a aqui-
sição, pelo Senado, de 25 trans-
missores para a montagem das
reprodutoras da emissora nas
principais capitais do país.

Coral do Senado
canta pela paz na

Sala Martins Penna

Placa em homenagem a Rui
Barbosa, de 1907, é parte

da Exposição sobre o Senado

Agaciel Maia também divulgou
medidas para ampliar a rede de

comunicação do Senado
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